PARECER nº   2794   , de 2005 ,

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 155/2002 –  Vetado Parcialmente.
De autoria do Chefe do Executivo, o Projeto de lei nº 155, de 2002, institui o Fundo Especial de Despesa na Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

A propositura tramitou regimentalmente e, após aprovada, foi enviada ao Senhor Governador, tendo este aposto veto parcial, sobre a Emenda Aglutinativa, de fls. 45, em conformidade com a prerrogativa a ele concedida pelo § 1º do art. 28, combinado com o art. 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, expondo suas razões na Mensagem 115 de 21 de setembro de 2005.

Destarte, retorna a matéria ao exame desta Assembléia Legislativa, nos termos do § 5º do art. 28, do precitado diploma.

Foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no art. 232 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde expirou-se o prazo para deliberação daquele órgão técnico, razão pela qual determinou-se o insculpido no § 1º do art. 61 da XII Consolidação do regimento Interno desta Casa, designando-nos relator especial.

Assim, nessa qualidade, em atendimento ao r. despacho de fls. 64 v., passamos a analisar a referida Emenda Aglutinativa, à luz do veto aposto.

Em que pese a fundamentação teórica dada ao entelado, não podemos concordar com a mesma, visto que pretende, vênia concessa, suprimir deste Poder Legislativo a prerrogativa constitucional de emendar os projetos de iniciativa do Executivo, consoante disposição expressa do § 3º do art. 64 da Constituição Federal.

Se adotada a tese inserta nas razões da Mensagem 115/2005, que prega a violação ao princípio da independência e harmonia entre os poderes, estar-se-ia engessando o  Poder Legislativo Estadual Paulista.

A elaboração de leis não se restringe à mera iniciativa das mesmas. Iniciado esse procedimento, há todo um rito que deve ser observado, sob pena de incorrer a lei em insconstitucionalidade formal. 

É nessa esteira o ensinamento de Michel Temer, Elementos de Direito Constitucional, 7ª Ed. p. 139, Revista dos Tribunais, que permitimo-nos transcrever, sobre a possibilidade de oferecimento de emendas a projeto de iniciativa do Executivo:

“Mesmo que se modifique, pela emenda, o objetivo desejado pelo proponente, ao dar início ao processo de formação da lei. O que a Constituição confere ao reservar iniciativa, é a definição do momento em que se deva legislar sobre determinada matéria. O proponente do projeto é o senhor da oportunidade. O mais se passa no interior do Poder Legislativo, no exercício constitucional de sua atividade inovadora da ordem jurídica em nível imediatamente infraconstitucional.”

Em atendimento a esse postulado, é publico e notório que o projeto de lei qualquer que seja a iniciativa, do Executivo, Legislativo ou do Judiciário, quando apresentado, permanece em Pauta por determinado número de Sessões para o recebimento de emendas. A não observância desse requisito inviabiliza-o.

O renomado doutrinador assevera, ainda, sobre o tema, na obra citada, p. 142, ao referir-se a projetos de iniciativa do Presidente da República, e a atuação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, que, à luz de dispositivos constitucionais, transportamos para o Chefe do Executivo Paulista e a respectiva Assembléia Legislativa:

“Não pode impressionar o argumento da iniciativa: o Presidente pode, como visto, iniciar o procedimento de elaboração da lei, mas quem dá corpo ao projeto é o Legislativo. Acrescente-se – para reforçar – a idéia segundo a qual a manifestação constitucionalmente mais expressiva na formação da lei é a ‘vontade geral’, derivada dos representantes do povo – que têm assento na Câmara dos Deputados – e dos Estados – que têm assento no Senado Federal.

O Presidente da República participa do processo legislativo numa medida salutar e enriquecedora do princípio da independência e harmonia dos Poderes. Mas, indubitavelmente, o momento principal da elaboração legislativa ocorre nas Casas do Congresso Nacional, centros auscultadores da opinião pública e filtros da fermentação social.”

Não é diversa  a opinião de Manuel Gonçalves Ferreira Filho na obra Comentários à Constituição Brasileira, 2ª Ed. Vol. 2, Saraiva, p. 9, citado por Roque Antonio Carrazza, em Curso de Direito Constitucional Tributário, 2ª Ed. Revista dos Tribunais, p. 137:

“A lei ordinária (federal, estadual , municipal ou distrital) atravessa diversas fases de elaboração. É, como predica a melhor doutrina, um ato complexo, que envolve ‘várias vontades homogêneas, tendentes a um mesmo fim, que se unem numa só vontade declarada, idônea a produzir certos efeitos jurídicos que não poderiam de modo algum ser alcançados, não fosse tal concurso de vontades.”
Diante de todo o exaustivamente expendido, é este parecer favorável ao Projeto de lei n.º 155, de 2002 e contrário ao veto parcial aposto pelo Chefe do Executivo. 
a)   MILTON   VIEIRA – Relator Especial


